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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 7843/2023

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOUROPÚBLICO: RUA RAYMUNDO
ALAERCIO GONÇALVES (*1950 +2022).

Autor: Ver. Ely da Autopeças

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se RUA RAYMUNDO ALAERCIO GONÇALVES a atual Rua 04 (SD-04),
com início na Rua Maria Aparecida da Costa e término na Rua 03, do bairro Campo Belo.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 04 de abril de 20

. “ -) ) |

y im
Leandro Morais Oliveira

PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
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Sala das Sessões, em 28 de março de 2023.

Ely da Autopeças
VEREADOR     
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JUSTIFICATIVA  
Raymundo Alaercio Gonçalves nasceu em 29 de Dezembro de 1949, na cidade de Espírito Santo do
Dourado. Filho de Alexandrina da Silva e Marcos Gonçalves.

Morou na cidade de Silvianópolis até os 14 anos e depois foi para Inconfidentes fazer curso técnico de
Agronomia. Após esse período, foi pra interior de SP, na cidade de Santa Bárbara D'Oeste, onde morou
por mais de 30 anos, conhecendo sua esposa Beatriz Aparecida Rossi Gonçalvescom quem teve três filhos:
Ricardo, Renata e Letícia.

No ano 2000, mudou-se para Pouso Alegre com a esposa e as duas filhas: Renata e Letícia, abrindo em
sociedade com irmãosadistribuidorade gás “P.A. Gás”, localizada no bairro São Carlos, realizando entrega

de gás em todos bairros da cidade.

Mesmo aposentado, nunca abriu mão de suas entregas. Em todos esses anos, Raymundo fez, além de
clientes, muitos amigos queridos. Entregou gás até o dia 06/07/2022, quando veio a passar mal e teve que

interromper o trabalho.

Além dos filhos, tinha também muita paixão pelos netos Giovanni, Thiago e Vitória, por sua cachorrinha e

parceira Pretinha e pelos passarinhos que cuidava com todo amor. Era amante da natureza e gostava de
plantas e animais. Amava ouvir Samba, Roberto Carlos e Beatles, bem como acompanharo seu time de

coração: Santos.

No início de Julho, descobriu um tumor no cérebro, o mais agressivo de todos. Passou por cirurgia e lutou
com todas as forças pela vida, mas infelizmentenão resistiu, vindo a óbito.

Os maiores legados deixadospor ele são de humildade e perseverança, onde o mesmo não se deixava abater
pelos momentosdifíceis da vida, ao contrário, servia de estímulo para ser mais forte. Por isso, sempreficará
a imagem de um grande homem.

ASSINADOPORElydaAutopeças-24/03/202310:06:29-2V40-W1PW-R470-P507

Sala das Sessões, em 28 de março de 2023.

Ely da Autopeças
VEREADOR           
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  Pouso Alegre, 27 de março de 2023:

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7,843/2023, de autoria do

Vereador Ely da Autopeças, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: RUA RAYMUNDO ALAERCIO GONÇALVES

(1950 +2022).”

O Projeto de Lei em análise, em seu ariigo primeiro (1), dispõe que passa a

denominar-se RUA RAYMUNDOALAERCIO GONÇALVES a atual Rua 04 (SD-04),

com início na Rua Maria Aparecida da Costa e término na Rua 03, do bairro Campo Belo.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas todas as disposições em contrário, esta

Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento interno:

Art. 251. Os Projetosde Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim
regular toda matéria legislativa de competênciada Câmarae sujeita à

sanção do Prefeito. |



COMPETÊNCIA  
A matéria também está adequada à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 30, inciso 1 e IX da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no
o

artigo 39, 1, da Lei Orgânica do Município:

Árt. 350, Compete aos Municípios:
É - legislarsobre assunios de interesse local;
EX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural focal,
observada q legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual,

Art. 39, Compete à Câmara, fundamentalmente:
f - legisiar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competênciado Município;
Parágrafo único —À competênciaa que se refere o inciso 1deste artigo,
envolve os assuntos arrolados nos arts. 18021 e ainda: Hd - denominar

estabelecimentos, vias c logradourospúblicos;

INICIATIVA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44 da Lei

Orgânica do Município c/c o artigo 54, 1, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, go Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos
nestaLei

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguinies:
1 — elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do

Município, consoantedisposto no Árt, 39 da Lei OrgânicaMunicipal;



    Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovaçãode autorizaçãode empréstimose operaçõesde crédito, assim

como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro urbano;
autorizara concessão de auxílio e subvenções; denominaros próprios,

viase logradourospúblicos; (grifo nosso)  

Por interesse local entende-se:pet

L
Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se áqueles
inferesses que possam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável
que mesmo atividades e serviços tradicionalmentedesempenhadospelos
Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,
fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta
de lixo, ordenaçõesdo uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente
com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA,
GilmarMendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

%Recurso Extraordinário 1151237, a maioria declarou constitucional o dispositivo da Lei

Orgânica do Município de Sorocaba, que prevê competênciapara a denominaçãode vias,

logradouros e prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara Municipal. O

relator ministro Alexandrede Moraes registrou o seguinte:

Às competências iegislativas do município caracterizam-se pelo
princípio da predominância do interesse local, que, apesar de dificil
conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais
diretamenteàs suas necessidades imediatas.

(.)
Por outro lado, a norma em exame não incidiu em qualquer desrespeito

à Separação de Poderes, pois a matéria referente à “denominação de

próprios, vias e logradourospúblicos e suas alterações” não pode ser
limitada tão somente à questão de “atos de gestão do Executivo”, pois,
no exercício dessa competência, o Poder Legisintivo local poderá
realizar homenagens cívicas, bem como colaborarna concretizaçãoda
memorizaçãoda história e daproteção dopatrimônio cultural imaterial
do Municipio.
6.)  



 
Em nenhum momento, a Lei Orgónica Municipal afastou expressamente,
a iniciativa concorrente para propositura do projeto de lei sobre:ao
matéria. Portanto, deve ser interpretada no sentido de não excluir as
competênciaadministrativa do PrefeitoMunicipalparaapráticade atos

de gestão referentes a matéria; mas, também, por estabelecer ao Poder

Legisintivo, noexercício de competêncialegislativa,baseada no
 

princípiodapredominância do interesse, « possibilidade de edição de

leis para definir denominaçãodepróprios, vias e logradouros públicos
e suas olterações, (grifo nosso).

     
q

Outrossim, é de suma importânciaa apresentação do atestado deóbitojunto ao

PteE. o de Lei, pois, conforme o artigo 235 da L.O.M,, é vedado dar nome de pessoas

vivas à nome de rua.

Art, 235, É vedadodarnome depessoas vivas a ruas, vias, logradouros
públicos ou a bens e serviçospúblicos de qualquernatureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser
homenagenda a pessom que, comprovadamente, tenha prestado
relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado,
notoriamente no nívelmunicipal, estadualou nacional.

Como o referido Projeto de Lei visa denominar bem público inominado, não

aplicam os procedimentos de alteração de denominação, regulados pela Lei

Municipal nº 6.690/22.

Ísto posto, S.M.dJ.,não se vislumbra obstáculo legalà regular  fra! 
Projeto de Lei, vez que há certidão de óbito, mapa e trata-se de bempúblico   

   
Ínsta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamenteao Douto Plenário

desta Casa deLeis.  

 



QUORUM   Oportuno esclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua.
aprovação é exigido quorum de maioria simples, nos termos do art. 53, da L.O.M. c/c

artigo 56, HI, do RLCMP.A,

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer ao regular processo de tramitação do

  Projeto de Lei 7843/2023, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico“a
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Estado de Minas Gerais 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI 7.843/2023 QUE DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: RUA RAYMUNDO ALAERCIO GONÇALVES (*1950

+2022)

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PARECER DA COMISSÃO DE

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI 7.843/2023 QUE

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROPÚBLICO: RUA RAYMUNDO

ALAERCIOGONÇALVES(*1950 +2022)

FUNDAMENTAÇÃOECONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo

68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que

trata este referido Projeto de Lei.

Conformeprevê a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 39: “Compete à Câmara,

fundamentalmente: (1) - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município e (II) denominar estabelecimentos,vias e logradouros públicos;”.

De acordo com o art. 1º, passa a denominar-se “RUA RAYMUNDOALÁERCIO

GONÇALVESaatual Rua 04 (SD-04), com início na Rua Maria Aparecida da Costa e término

na Rua 03, do bairro Campo Belo”.

Antes de levar tal matéria para a apreciação dos demais vereadores, esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação faz uma análise prévia dos documentos trazidos ao Projeto de

Lei, como Certidão de Obito e inexistênciade logradouro já denominado anteriormente.

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpa(dempa.mg.gov.br

 



    
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.843/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado

pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 27 de março de 2023
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